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MANIFESTAÇÃO 

Como sempre, fazer do í.0 de Maio uma grande afirmação de 

unidade e determinação do movimento operário e popular, da 

sua firme vontade de defender a liberdade e a democracia. 
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de Abril 

As manifestações que em todo o País comemoraram o 13.° 

aniversário do 25 de Abril constituíram importante passo para 

o fortalecimento da unidade dos democratas 

Págs. 1, 2, 3, 4 e 5/Ein Foco 

ELEIÇÕES ANTECIPADAS 

A dissolução da Assembleia da República e a convocação de 

eleições gerais antecipadas para 19 de Julho anunciada pelo Pre- 

sidente da República é, no entender do PCP, uma decisão 

politicamente incorrecta e institucionalmente desnecessária; 

manter o governo Cavaco Silva em funções de gestão é, no 

entender do PCP, uma decisão que provoca legítimas preocu- 

pações uma vez que pela sua actuação anterior demonstrou 

não oferecer quaisquer garantias de assegurar a democratici- 

dade e isenção do processo eleitoral; o PCP está certo de que 

as próximas eleições confirmarão a derrota sofrida pela direita 

na Assembleia da República e reafirmarão o apoio popular e 

eleitoral maioritário às forças democráticas. 
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1.° Caderno 
Não pode ser vendido 
separadamente 

Confirmar e aprofundar 

a derrota da direita 

O povo português vive momentos de trans- 
cendente importância política para os 
seus destinos imediatos. 

Há cinco dias centenas de milhares de portu- 
gueses viveram, numa magnífica jornada unitária 
e democrática de massas, as celebrações nacio- 
nais do 25 de Abril — o Dia da Liberdade. 

Amanhã, numa outra jornada nacional que se 
prevê grandiosa, os trabalhadores celebrarão o 
1.° de Maio afirmando nas ruas a sua firme deter- 
minação de classe e a extraordinária capacidade 
e força da sua intervenção política na vida do 
País. 

E entre uma e outra acaba de produzir-se um 
acontecimento de enormes repercussões na si- 
tuação nacional: a crise política aberta pela de- 
missão do Governo minoritário Cavaco Silva/PSD 
em resultado da aprovação da moção de censura 
por larga maioria dos deputados da AR vai ago- 
ra, por decisão do Presidente da República, re- 
solver-se através da dissolução daquele órgão 
de soberania e com recurso a eleições legislati- 
vas antecipadas. 

O Presidente da República optou por uma so- 
lução surpreendente, embora já anunciada com 
estranha precisão nos órgãos de comunicação 
social da direita. 

É evidente que a decisão presidencial se en- 
quadra em competências que lhe são conferidas 
pela nossa Lei Fundamental que ninguém 
discute. 

É no carácter da decisão tomada que reside a 
surpresa e a estranheza pela opção do Presi- 
dente. 

Contrariando a solução preconizada pelos 
partidos da maioria parlamentar que vota- 
ram a moção de censura — os mesmos 

que numa conjuntura política nacional invulgar e 
de problemática repetição no futuro o fizeram 
eleger «Presidente de todos os portugueses» e 
os mesmos que clara e unanimemente agora se 
pronunciaram por uma solução de crise no qua- 
dro parlamentar actual — Mário Soares optou 
praticamente pela estranha tese da «ilegitimida- 
de» política de uma tal solução-tese que foi ex- 
pendida pela primeira vez por Cavaco Silva e de- 
pois perfilhada por todos os círculos sociais e 
políticos da direita restauracionista apoiantes do 
Governo — os mesmos que jogaram e perderam 
há pouco mais de um ano a cartada de Freitas 
do Amaral nas eleições presidenciais. 

Mário Soares optou por decretar a dissolução 
da Assembleia da República, por convocar 
eleições antecipadas para 19 de Julho e, o que é 

particularmente grave, por manter o actual Go- 
verno demitido como governo de gestão. 

Como justamente salientou Carlos Brito na 
AR são decisões «que acabam por punir a As- 
sembleia da República por esta ter feito uso das 
suas competências constitucionais para conde- 
nar e interromper uma política errada que não 
serve os interesses do País». 

De maneira surpreendente Mário Soares, que 
ainda recentemente se pronunciara contra o 
«custo» das eleições antecipadas e contra as 
«perturbações» causadas à vida nacional por su-r 
cessivas eleições — em circunstâncias, aliás, em 
que representaram a forma menos custosa e po- 
liticamente mais ajustada — acabou afinal por 
optar pela fórmula mais «cara» e desestabiliza- 
dora, e por uma «resolução politicamente incor- 
recta e institucionalmente desnecessária» — 
como é dito na Nota de anteontem do Secretaria- 
do do CC do PCP. 

O Presidente da República em vez de «dissol- 
ver» o Governo demitido optou estranhamente 
por dissolver o próprio Parlamento que demitiu o 
Governo! 

Claro que não era fácil o estabelecimento em 
bases minimamente aceitáveis e duradou- 
ras de um acordo, para o qual o PCP sem- 

pre se mostrou disponível, entre os partidos que 
convergiram na votação da moção de censura, 
designadamente entre o PS e o PRD, para uma 
solução alternativa no quadro da AR agora dis- 
solvida sem recurso a eleições antecipadas. 

Mas tal acordo era possível e viável. 
Precisamente, uma das funções políticas do 

PR — que Mário Soares exalta com frequência — 
é promover «consensos» para atacar e resolver 
os cruciantes problemas do povo e do País. 
Nada foi feito para isso, não foi visivelmente 
essa a preocupação do Presidente da República. 

Como se diz na Nota do Secretariado do CC 
do PCP «A decisão é tanto mais de lamentar 
quanto é certo que o PR nem sequer tomou a 
iniciativa de encarregar um dirigente do partido 
mais votado dos que aprovaram a moção de cen- 
sura de fazer diligências necessárias — que tudo 
indica seriam bem sucedidas — para a formação 
de um novo governo com apoio parlamentar 
maioritário». 

São agora irrelevantes as discrepâncias sobre 
o oportunidade ou a não oportunidade da apre- 
sentação da moção de censura que levou à que- 
da do Governo. 

O Governo minoritário Cavaco Silva/PSD era 
um governo condenado pela sua política, pela 

sua arrogância no Poder, pelos objectivos que 
visava. A sua queda era inevitável. Era um gover- 
no para atirar abaixo não quando quisesse mas 
quando fosse mais favorável às forças democrá- 
ticas e aos interesses do País. 

E exactamente porque não foi o momento es- 
colhido pelos governantes foi possível convergir 
na votação e na vitória da moção de censura e 
foi possível derrotar o Governo! 

E agora imperioso, depois da deplorável deci- 
são do Presidente da República, confirmar nas 
eleições a derrota da direita na moção de censu- 
ra, criar bases eleitorais e políticas para a viabili- 
zação, após as eleições de Julho, de uma alter- 
nativa democrática a estes 18 meses de desas- 
trosa política de direita do Governo demitido. 

Apesar das preocupações suscitadas pela de- 
cisão do PR de manter o Governo Cavaco/PSD 
em regime de gestão, preocupações que as ga- 
rantias de fiscalização que Mário Soares publica- 
mente deu não são suficientes para dissipar, a 
vitória eleitoral está ao alcance do povo e das 
forças democráticas. 

A confiança de que o povo português confir- 
mará a derrota sofrida pela direita na AR reafir- 
mará o seu apoio maioritário às forças democrá- 
ticas e terá consciência do carácter imperioso do 
reforço do PCP para que uma alternativa demo- 
crática seja possível — é lícita e pode ser con- 
cretizada nas eleições de 19 de Julho. 

Disse ainda o PR na sua Comunicação de on- 
tem ao País que «permaneceu surdo às 
pressões» que foram exercidas sobre ele 

nos dois sentidos. É, porém, forçoso verificar 
que houve uma sintonia entre a decisão do Pre- 
sidente da República e o coro da direita revan- 
chista, dos «parceiros sociais» agrupados no 
CPCS e dos círculos monopolistas da CEE para 
eleições antecipadas. 

E verdade que «ouviu» todas as instituições e 
personalidades com peso institucional e político 
a que era constitucionalmente obrigado, mas não 
ouviu, permaneceu de facto «surdo», não só à 
opinião de partidos que dispunham de larga 
maioria na AR, como também a uma componente 
de decisivo «peso» político na situação nacional 
e na solução das grandes questões centrais da 
hora presente — as massas populares. 

No fragor da crise política o PR ficou «surdo», 
por exemplo, ao apelo das muitas centenas de 
milhares de portugueses que no dia 25 de Abril 
celebraram por todo o País o Dia da Liberdade. 

As grandes manifestações populares de 25 de 
Abril constituíram uma poderosa jornada de 



consciencialização colectiva do povo acerca das 
questões cruciais do momento presente. 

No último sábado, em unidade e numa im- 
pressionante convergência democrática, portu- 
gueses de todas as condições sociais e das 
mais diversas áreas políticas do pensamento de- 
mocrático reclamaram em massa a solução de- 
mocrática da crise na base do quadro parlamen- 
tar existente, a imediata exoneração do Governo 
demitido, a formação de outro governo saído da 
vontade soberana do povo. 

Finalizou o PR a sua Comunicação citando a 
legenda da Revolução de Abril que «o povo é 
quem mais ordena». Não foi, entretanto, essa a 
«ordem» que escutou e respeitou na sua decisão 
de 2.8 feira. Não foi essa a sua opção. 

A voz do povo português, do povo de Abril, 
do «povo que mais ordena», vai amanhã 
de novo fazer-se ouvir pela boca e pela 

acção da sua componente mais vasta, combativa 
e dinâmica — a classe operária. 

As celebrações do 1." de Maio — Dia Interna- 
cional dos Trabalhadores, grande jornada popu- 
lar que o 25 de Abril tornou mais autêntica e 
vasta — não deixarão de reflectir poderosamente 
a carga política dos últimos acontecimentos e os 
anseios populares mais sentidos do povo portu- 
guês na hora actual. 

As eleições antecipadas de 19 de Julho colo- 
cam desde já a todos os trabalhadores e a todos 
os portugueses democratas e progressistas a 
necessidade de uma rápida e clara tomada de 
consciência dos problemas e das tarefas cen- 
trais do momento presente. 

O Governo demitido Cavaco Silva/PSD, repre- 
sentante do grande capital e das forças mais re- 
trógradas do nosso leque social, vai a estas 
eleições sob o peso de uma grande derrota. 

É indispensável que o 1.° de Maio confirme 
amanhã por todo o País, a terminante derrota da 
direita na moção de censura, que exprima ao ní- 
vel das massas e de maneira concludente a de- 
terminação dos trabalhadores e a importância do 
seu voto e da sua força política para derrotar a 
direita nas eleições de 19 de Julho. 

No próprio momento em que as forças mais 
extremas da direita revanchista, empenhadas na 
ressurreição da defunda «AD», pela boca do 
CDS, se propõem destruir a natureza democráti- 
ca da Constituição da República e as conquistas 
fundamentais de Abril, é de importância decisiva 
a resposta dos trabalhadores e a afirmação da 
vontade popular de defender o regime democráti- 
co, continuar Abril, aprofundar a derrota da 
direita. 

Kesilmo 
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34 
Sexta-felra 

Durante cinco horas o Conselho 
de Estado reúne para apreciar a situa- 
ção política. ■ Os trabalhadores das 
Apostas Mútuas da Santa Casa da 

A AR aprova a concessão de um 
subsídio de desemprego (70% do sa- 
lário mínimo, por 15 meses) aos jo- 
vens que procuram o primeiro empre- 
go. ■ Mais de meia centena de perso- 
nalidades do distrito de Braga entre- 
gam ao Presidente da República um 
documento manifestando-se favorá- 
veis à superação da crise através de 
soluções que o actual quadro parla- 
mentar possibilita. ■ Representantes 

Misericórdia de Lisboa confirmam a 
greve para o fim-de-semana, levando 
à anulação, pela primeira vez, dos 
concursos do Totobola e do Totoloto e 
ao adiamento da extracção da lotaria. 
■ A CNA acusa o Governo de autori- 
zar importações «desnecessárias» de 
fruta e produtos hortícolas. ■ A gerên- 
cia da Grundig (Braga) manifesta-se 
disposta a negociar aumentos sala- 
riais de 15% após uma acção de luta 
dos trabalhadores. ■ Termina uma 
greve de três dias dos trabalhadores 
da informática da Segurança Social 
que teve uma adesão de 70-75%. ■ A 
convocação de eleições significaria 
que a AR votou «não uma moção de 
censura ao Governo, mas a sua auto- 
-dissolução» —- afirma o PRD em co- 
municado. ■ Uma delegação da 
CGTP-IN entrega à Associação 25 de 
Abril um contributo para a sede desta 
em Lisboa. ■ A Novosti apresenta aos 
jornalistas em Lisboa o documentário 
«Advertência», sobre o acidente de 26 
de Abril de 1986 em Tchernobyl. ■ 14 
padres católicos sul-coreanos iniciam 
uma greve de fome de duração indefi- 
nida contra a decisão do ditador Chun 
Doo Wan de nomear um sucessor e 
recusar eleições presidenciais direc- 
tas. ■ O porta-voz do presidente ar- 
gentino afirma que a situação no 
Exército é agora «absolutamente nor- 
mal». ■ O FC Porto vence o Dínamo 
de Kiev por 2-1 e passa à final da 
Taça dos Campeões Europeus de 
Futebol. 

33 
Quinta-feira 

A greve na CP, de duas horas e 
meia por turno, está a provocar por 
dia mais de 30 mil contos de prejuízos 
e a anulação de 200 composições. 
■ PCP, PS, PRD e MDP/CDE voltam 
a afirmar na AR que há condições 
para formar um governo no actual 
quadro parlamentar. ■ Um grupo de 
sindicalistas da Nicarágua é recebido 
na AR por deputados do PCP, PS e 
PRD e dá uma conferência de impren- 
sa na CGTP-IN. ■ Ruperl Murdoch la- 
menta, em entrevista à «Worldnet», 
que o Governo português ainda não 
se tenha decidido sobre a política da 
televisão comercial, ■ Recomeçam em 
Genebra as negociações entre a 
URSS e os EUA súíre os euro-mís- 
seis. ■ O governo francês anuncia que 
vai privatizar a Companhia Geral de 
Construções Telefónicas, o Crédito 
Comerciai de Franga, a Companhia 
Geral de Electricidade e o grupo de 
comunicações Havas. ■ Realizam-se 
«eleições» na Indonésia; em Timor- 
-Lesle os votos expressos são mais 2 
mil que os eleitores recenseados. 

mJ 

25 
Sábado 

36 
llomingo 

Com um investimento de 6500 mi- 
lhões de contos Portugal passaria dos 
actuais 40% para 80% do nível médio 
da CEE em infraestruturas de base — 
revela um relatório divulgado em Bru- 

xelas. ■ Onze por cento dos trabalha- 
dores agrícolas do distrito de Évora 
sofrem todos os anos acidentes de 
trabalho — denunciam os participan- 
tes num debate sobre prevenção de 
acidentes na agricultura. ■ Os padres 
católicos da cidade sul-coreana de 
Kwangju decidem não celebrar missas 
dominicais em sinal de solidariedade 
com os padres em greve da fome por 
eleições presidenciais directas. ■ No 
dia do aniversário do acidente na cen- 
tral de Tchernobyl dirigentes do PCUS 
alertam para a necessidade de dar 
mais atenção à segurança; nos EUA 
uma organização privada afirma terem 
ocorrido mais de 3 mil acidentes em 
1986 em centrais nucleares norte- 
-americanas. ■ Dilson Funaro, ministro 
brasileiro das Finanças responsável 
pelo Piano Cruzado, revela que pediu 
a demissão. 

das CM de Lisboa, Amadora, Loures, 
Cascais, Sintra, Oeiras e VF de Xira 
afirmam após uma reunião que discor- 
dam do Plano de Acessos à capital 
elaborado pelo Governo. ■ Cavaco 
Silva e alguns-ainda membros do Go- 
verno inauguram o novo Hospital do 
Restelo S. Francisco Xavier, a unida- 
de mais cara do País; muitos serviços 
ainda não funcionam, há protestos 
quanto ao recrutamento de pessoal e 
à remuneração dos elementos da co- 
missão instaladora. ■ M. Thatcher ad- 
mite na Câmara dos Comuns a hipó- 
tese de realização de eleições anteci- 
padas na Grã-Bretanha. ■ A greve de 
zelo na Ibéria e na Aviaco provoca 
atrasos nos voos destas companhias 
aéreas espanholas. 

37 
Segunda-feira 

O povo português comemora com 
inúmeras iniciativas o 13.° aniversário 
da Revolução de Abril. ■ Chega a Lis- 
boa o secretário-geral da ONU, Javier 
Perez de Cuellar, ■ Começam as ma- 
nobras militares «Solid Shield 87». 
que envolvem 50 mil efectivos dos 
EUA e Honduras, na fronteira com a 
Nicarágua. ■ No final dos trabalhos do 
Conselho Nacional Palestiniano é con- 
cretizado o processo de reunificação 
da OLP. ■ A coligação de centro-direi- 
ta, no governo na Islândia, perde a 
maioria absoluta nas eleições gerais. 
■ Morrem quatro pessoas devido a um 
ataque de comandos sul-africanos 
contra Livingstone, na Zâmbia. ■ Re- 
clusos da prisão de Puerto de Santa 
Maria (Cádiz) amotinam-se, fazem 17 
reféns e exigem que os jornalistas se- 
jam autorizados a verificar as con- 
dições do estabelecimento prisional. 

Os partidos democráticos voltam a 
manifestar ao PR, durante uma série 
de audiências em Belém, a sua inten- 
ção de que seja encontrada uma aF 
ternativa ao Governo no actual quadro 
parlamentar. ■ O iéne japonês e o 
ouro fino são cotados pelo Banco de 
Portugal ao mais alto preço desde o 
pós-guerra. ■ A CP está a pôr em cir- 
culação «tudo o que tem rodas e ain- 
da anda, sem qualquer preocupação 
quanto à segurança» — denuncia a 
Federação dos ferroviários. ■ Reini- 
ciam-se as demolições de casas clan- 
destinas na Ria Formosa (Faro), com 
forte aparato policiai, ■ Os ministros 
dos Estrangeiros e da Agricultura da 
CEE discutem em Bruxelas e no Lu- 
xemburgo o novo sistema de financia- 
mento e a campanha agrícola de 
1988/89. «Com uma concentração 
frente à sede da CIA terminam três 
dias de manifestações de protesto nos 
EUA contra a política da Administra- 
ção Reagan na África Austral e na 
Âmérica Central. ■ O governo egípcio 
decidp encerrar todos os escritórios 
da OLP no país na sequência de uma 
decisão do Conselho Nacional Palesti- 
niano sobre as relações com o Cairo. 
■ 79 freiras de Kwangju declaram-se 
em greve de fome por eleições presi- 
denciais livres e directas. ■ O dr. Se- 
gal (RDA) afirma ao «Notícias de 
Moscovo» possuir vários dados que 
confirmam a origem artificial do vírus 
da SIDA. 

38 
Terça-feira 

O Presidente da República anuncia 
na RTP a dissolução da AR e a mar- 
cação de eleições para 19 de Julho ■ 
Federação da Função Pública marca 
semana de luta no sector da saúde ■ 
Cai um prédio na Rua de Campolide 
em Lisboa ■ 20 mil contos é a impor- 
tância que o Ministério do Trabalho 
mete no bolso dos patrões, ao permitir 
que uma portaria de extensão só pro- 
duza efeito a partir de Fevereiro, em 
vez de Outubro do ano findo, no co- 
mércio retalhista de Setúbal ■ Fazen- 
do um ferido grave, a polícia espanho- 
la reprime violentamente uma greve 
de trabalhadores da indústria naval 
em Cadiz. 
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Nota do PCP 

sobre a dissolução 

da Assembleia da República 

e a realização 

de eleições antecipadas 

■i A decisão do Presidente da Repú- 
■ ■ blica de dissolver a Assembleia da 

República e convocar eleições antecipa- 
das para 19 de Julho não assenta em 
razões constitucionais, institucionais ou 
políticas que possam considerar-se 
como válidas. A Comissão Política con- 
firma a apreciação emitida pelo Secreta- 
riado do Comité Central: a decisão do 
Presidente da República foi institucio- 
nalmente desnecessária e politicamente 
incorrecta. 

o Não pode deixar de notar-se que o 
Presidente da República, contra a 

opinião da totalidade dos partidos de- 
mocráticos que dispunham de larga 
maioria na Assembleia da República, 
satisfez inteiramente as quatro inadmis- 
síveis posições e imposições do Primei- 
ro-Ministro demitido: a recusa a formar 
novo governo, a negação da legitimida- 

de da formação de um novo governo na 
base da maioria democrática existente 
na Assembleia da República, a dissolu- 
ção da Assembleia da República convo- 
cando eleições antecipadas e a perma- 
nência do governo demitido como go- 
verno de gestão para conduzir o pro- 
cesso eleitoral. 

O governo minoritário de direita (bem 
como as forças reaccionárias e o gran- 
de patronato que o apoiam) que sofreu 
pesada derrota política com a aprova- 

ção da moção de censura na Assem- 
bleia da República e a sua consequente 
demissão, recebeu assim um precioso 

apoio no momento em que se concreti- 

zava a possibilidade política e institucio- 
nal de uma alternativa democrática. 

3 A Comissão Política do CC do 
■ PCP insiste em afirmar que exis- 

tiam condições para a formação de um 

novo governo no quadro da Assembleia 
da República. Todos os partidos demo- 
cráticos que aprovaram a moção de 
censura e que no conjunto dispunham 
de 140 deputados no total de 250 da 
Assembleia da República, tinham feito 
declarações explícitas relativas à viabili- 

zação de um governo de forma a garan- 
tir-lhe maior estabilidade que a do go- 
verno minoritário PSD de Cavaco Silva 
que contava apenas com o apoio de 88 
deputados. Uma vez que o Presidente 
da República não tomou a iniciativa de 
convidar um dirigente dos partidos que 
aprovaram a moção de censura para fa- 

zer as diligências necessárias para a 
saída da crise, não é lícito afirmar que 
nenhuma proposta concreta foi feita 

para a formação de um novo governo. 

â O PCP sublinhou em tempo devido 
que, se o Presidente da República 

se inclinasse para a realização de 
eleições antecipadas, seria indispensá- 

vel em tal caso um governo de gestão 
sério e isento que assegurasse a demo- 
craticidade do processo e do acto elei- 

torais. 
A manutenção como governo de ges- 

tão até às eleições de um Primeiro-Mi- 
nistro e de um governo que deram so- 
bejas provas de total desrespeito pela 
legalidade democrática, da mais escan- 
dalosa manipulação da comunicação 
social e do uso partidário e eleitoralista 
dos recursos e fundos do Estado, com- 
promete efectivamente a democraticida- 

de do processo e do acto eleitorais e é 
susceptível de prejudicar a opção cons- 

ciente e a manifestação livre da vontade 
dos portugueses. 

Será necessária uma firme e dura ba- 
talha, o empenhamento confiante na 
luta de todos os democratas e patriotas, 

para impedir que o governo deforme a 
expressão consciente e livre da vontade 
popular, para assegurar o carácter de- 
mocrático das eleições. - 

C A Comissão Política convoca uma 

^ reunião plenária do Comité Central 

para o dia 4 de Maio a fim de traçar a 
orientação e tomar as medidas neces- 
sárias para a campanha eleitoral. 

Para já, a Comissão Política pro- 
clama que o PCP irá para a bata- 

lha eleitoral com confiança em que as 
eleições confirmarão a grande derrota 
sofrida pelo Governo PSD de Cavaco 
Silva com a aprovação da moção de 
censura e a sua consequente demissão, 
a existência de uma larga maioria de- 
mocrática favorável à formação de um 
governo democrático e a consciência de 
que o reforço do apoio ao PCP e do 
número dos seus deputados será não 
só importante mas indispensável e deci- 
sivo para que a convergência democrá- 
tica e uma alternativa democrática se 
possam concretizar. 

y A Comissão Política apela a todos 
' ■ os militantes, aos trabalhadores, a 

todos os democratas para que partici- 
pem em massa nas manifestações e 
outras comemorações do 1.° de Maio, 
para que o I.0 de Maio constitua uma 
poderõsa afirmação da vontade do povo 
português de prosseguir e continuar 
Abril. 

29 de Abril de 1987 

A Comissão Política 
do Comité Central do PCP 
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Apanhado 

Para a grande maioria dos portugueses os prazeres 
são raros. Falamos dos prazeres vulgares — uma boa 
gargalhada, por exemplo. Não estamos aqui a falar de 
bifes bem regados, que isso passou à história. Nem a 
da quentura de uma casa — já a casa é rara, quanto 
mais o dinheiro para pagar a energia. Nem sequer 
pensamos nos prazeres que as férias dão, pois que, 
se é da maioria dos portugueses que nos ocupamos, 
as férias não são com eles, quanto mais as boas e 
descansadas férias que são do domínio dos sonhos 
por enquanto não concretizados. 

Mesmo os prazeres vulgares — uma boa gargalhada, 
por exemplo — vão rareando. Mas a gente não 
desiste deles e, quando sucedem, perdoem-nos se a 
gargalhada sobe alto de mais para as boas maneiras 
e para os brandos costumes. 

Mas sucedem. Como as vitórias no futebol. Ou no 
hóquei em patins. E então é ouvir os portugueses 
aplaudir. Ou soltar o riso a bandeiras despregadas. 
É bom rir e contar as gargalhadas por milhões. 
Foi o que sucedeu no sábado passado a quem, no 
País, se sentava a essa hora, frente ao aparelho de 
televisão. 

Raro era o facto de assistir a um programa português. 
Raro ainda o prazer de verificar que ele tinha 
qualidade e que falava às pessoas sobre questões 
que às pessoas interessavam. 

Rara, por cima de tudo, a oportunidade de apanhar 
um ministro cavaquista fora das almofadadas 
entrevistas em que eles se não descaem, em que 
vêm para fazer a sua propaganda e com os 
jornalistas, obrigadinhos graças a deus, a darem as 
deixas todas para os ampararem nos gaguejos e nas 
quedas, nos atropelos e nos tropeções. 
O ministro lá foi. De Deus Pinheiro se chamava. 
Apesar de derrubado como todo o Governo, das tripas 
coração fez e mostrou sorriso. Todo firmezas e 
certezas. A dar à câmara a imagem do ganhador, o 
perfil do sério, a cor e o tom do estadista humano e 
etc. 

Ninguém esperava que, às perguntas electrónicas do 
computador, amenizadas e trocadas por miúdos por 
Joaquim Letria, o ministro acabasse, a falas tantas, 
por reagir pior que um apanhado daqueles que foram 
multados por excesso de velocidade pedestre. 
Mas o certo é que foi. E o retrato acabou por ser de 
corpo inteiro. Com a gente a rir. 

Quis o homem mostrar-se como qualquer um de nós 
— percebem, como toda a gente. Que isso de ser 
ministro — de Cavaco, entenda-se — não é caso para 
que nos sintamos distantes dele. Que ele, «como 
qualquer pessoa», também faz karaté e joga ténis! 
Como quem diz: não julguem que sou por aí algum 
marginal que gosta da bola. 
Como quem diz: não pensem que sou tão anormal 
que, por divertimento, seja obrigado a ver as 
«Palavras Cruzadas». 

Como quem diz: não vão agora imaginar que, como 
um qualquer lunático, goste de beber um copo na 
tasca ou de jogar à bisca na colectividade, ou de levar 
para o campo um farnelzito e petiscar com a família. 
Não senhor. 

Faz karaté e joga ténis. Como qualquer pessoa. 
Como qualquer pessoa tem o dinheiro para a 
raqueta e para o court— entre dois uísques, aposto. 
Como qualquer pessoa, a abordagem que prefere é 
o karaté. Para contactar com os outros. 

Só que a gente — pelo menos os milhões que viam e 
ouviam — não nos sentimos assim qualquer pessoa 
destas. Penteadinho e auto-elogioso, Deus Pinheiro 
foi bem apanhado. A rara gargalhada soltou-se pelo 
País fora. Sublinhando que o Governo a que pertence 
foi bem derrubado. E que, a continuar no poleiro, é 
não só o ridículo que continua. É também o restrito 
círculo de quaisquer pessoas, distantes do País e 
contra ele, que perduram no poder. 
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Conferência de imprensa da CGTP- 

Iodos ao 

1." de Maio! 

Apelando para a participação massiva dos 
trabalhadores e democratas, nas comemorações que, 
amanhã, decorrem em todo o País, a propósito da 
passagem de mais um 1.0 de Maio, a Comissão 
Executiva do Conselho Nacional da CGTP-IN deu, 
ontem, uma conferência de imprensa onde, para atém 
deste apelo, de uma actualidade sem precedentes, face 
à situação política que se verifica, foi focado e 
denunciado o agravamento da situação das camadas 
trabalhadoras portuguesas. 

A acreditar na propaganda 
governamental, tudo é um 
mar de rosas, as dificuldades 
atenuam-se, os jovens e de- 
sempregados encontram 
ocupação - como é bom vi- 
ver e morar em Portugal, 
principalmente devido ao ex- 
cesso de casas, às rendas 
estáveis, aos altos salários e 
aos preços baixos. 

Diz o governo Cavaco Sil- 
va, demitido mas em funções 
até às eleições, que maravi- 
lha, mas que bom, ai que 
alegria, ai que alegria, o que 
nós temos feito pelos traba- 
lhadores e pelo povo portu- 
guês em geral. 

Terão? Há muitos que di- 
zem que não - muitos mes- 
mo. É ver nos mercados, su- 
permercados, mercearias e 
outros estabelecimentos 
afins, onde as pessoas se 
queixam (as que não têm or- 
denados de 100, 200 e mais 
contos) de que com o mes- 
mo dinheiro cada vez (cada 
semana) compram menos. 
Até a vaca dos pobres (o 
frango) nos últimos tempos 
tem voado por alto na tabela 
dos preços. 

Esta situação não passa 
despercebida à Intersindical 
Nacional, poderá ser que a 
outros orgamismos passe. 
Por isso, na Conferência de 
Imprensa de ontem se falou 
da situação em que se en- 
contram, hoje, os trabalhado- 
res e o País e que se pode 
resumir a estes pontos: 

— agravamento dos pro- 
blemas estruturais da eco- 
nomia e incapacidade de 
relançamento do aparelho 
produtivo, apesar da favo- 
rável conjuntura interna- 
cional; 

— degradação extrema 
da situação social e labo- 
ral, inclusive com o retro- 
cesso a formas ultrapassa- 
das de superexploração 
capitalista, como são o 
caso dos salários em atra- 
so, do trabalho infantil e 
do tráfico clandestino de 
mão-de-obra, chagas so- 
ciais que ficarão indelevel- 
mente gravadas na história 
da direita no poder em Por- 
tugal; 

— limitação generalizada 
dos direitos e liberdades 
democráticas; 

— maior dependência de 
Portugal em relação às 
multinacionais, ao imperia- 
lismo, aos centros de deci- 
são externos. 

Como foi chamado à aten- 
ção, que nestas coisas é 

sempre bom saber-se quem 
são os culpados, esta situa- 
ção resulta clara e directa- 
mente da política anticons- 
titucional dos governos de 
e da direita que ocuparam 
o poder na última década 
e, em particular, do gover- 
no PSD, partido que aliás 
se manteve no governo 
mais tempo. 

As comemorações deste 
ano do 1.0 'de Maio devem, 
pois, assumir novamente um 
grande significado, já que é 
um assunto que a todós diz 
respeito, uns porque já traba- 
lharam, outros porque ainda 
trabalham e outros, ainda, 
porque fatalmente irão traba- 
lhar e o seu futuro pode ser 

melhor se a luta de hoje (de 
todos os dias) para isso criar 
condições. 

Mais que provado está 
que a direita no poder não 
resolve os problemas nacio- 
nais, antes os agrava, como 
foi referido no encontro com 
os jornalistas, por outro lado, 
criaram-se com a derrota do 
Governo Cavaco Silva con- 
dições objectivas para reini- 
ciar uma política virada para 
o emprego, o desenvolvi- 
mento, a democracia, em re- 
sumo, uma vida melhor, 
lema proposto pelo CGTP-IN 
para as comemorações do 
1.» de Maio deste ano, e 
acrescentamos nós, uma 
oportunidade que não pode 
ser perdida. 

Como foi posteriormente 
afirmado, as forças e res- 
ponsáveis políticos da área 
democrática que não co- 
lham a lição de tal expe- 
riência não poderão deixar 
de ser responsabilizados 
perante os trabalhadores e 
o País por medidas ou pre- 
tensas soluções institucio- 

nais que favoreçam a ma- 
nutenção da direita no 
poder. 

Batendo-se por uma ver- 
dadeira política de emprego, 
pela redução do horário de 
trabalho para um máximo de 
40 horas semanais, por uma 
política económica orientada 
para o combate ao desem- 
prego e a satisfação das ne- 
cessidades básicas do povo 
português, por uma política 
de rendimentos justos que 
altere a distribuição da rique- 
za nacional a favor dos tra- 
balhadores e ainda pelo 
aprofundamento da democra- 
cia e da independência na- 
cional, a CGTP-IN considera 
serem estes problemas e 
esta política as questões 
centrais e prioritárias que 
no momento em que se co- 
memora o 101.° Aniversário 
do 1.° de Maio se colocam 
aos trabalhadores e ao 
País, para além de ques- 
tiúnculas partidárias e jo- 
gos de poder. 

Vamos reforçar Maio para 
que Julho seja diferente. 
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Nacional 

0 PCP e a decisão 

do Presidente da República 

o Primeiras dedarawes 

No próprio dia 28, terça-feira passada, o PCP tomou posição 

quanto às decisões do Presidente da República no sentido de 

dissolver a Assembleia da República, convocar eleições 

antecipadas para 19 de Julho e manter em gestão o demitido 

Governo de Cavaco Silva. 

Na noite de 28 foi divulgada a nota do Secretariado do CC do 

PCP que publicamos; na sessão parlamentar do mesmo dia, o 

presidente do grupo parlamentar comunista, Carlos Brito, 

pronunciou na Assembleia da República a declaração política 

que igualmente transcrevemos. 

A Comissão Política do CC do PCP, na 
reunião de amanhã, dia 29, analisará apro- 
fundadamente a decisão tomada pelo Presi- 
dente da República. 

Entretanto, num primeiro comentário, o Se- 
cretariado do CC do PCP considera a disso- 
lução da Assembleia da República e a mar- 
cação de eleições uma decisão politicamente 
incorrecta e institucionalmente desnecessária, 
uma vez que havia a possibilidade de uma 
solução alternativa com a formação de um 
governo na base do actual quadro parla- 
mentar. 

Tal possibilidade resulta da posição cla- 
ramente assumida nesse sentido pelos parti- 
dos democráticos que votaram a moção de 
censura e provocaram a queda do Governo 
PSD/Cavaco Silva. 

A decisão é tanto mais de lamentar quanto 
é certo que o Presidente da República nem 
sequer tomou a iniciativa de encarregar um 
dirigente do partido mais votado dos que 
aprovaram a moção de censura de fazer as 
diligências necessárias — e que tudo indica- 
va seriam bem sucedidas — para a formação 
de um novo governo com apoio parlamentar 
maioritário. 

O PCP entende que, além do mais, a con- 
vocação de eleições mantendo em funções 
de gestão o Governo demitido é uma decisão 
que provoca legítimas preocupações, uma 
vez que pela sua actuação anterior — desig- 
nadamente com a manipulação da comunica- 
ção social e a utilização eleitoralista dos di- 
nheiros e recursos públicos — o Governo Ca- 
vaco Silva não oferece quaisquer garantias 
de assegurar a isenção e democraticidade do 
processo eleitoral. 

Uma vez convocadas eleições, o PCP ma- 
nifesta a sua confiança em que o povo portu- 
guês, pelo seu voto, confirmará a derrota so- 
frida pela direita na AR e reafirmará o seu 
apoio maioritário às forças democráticas. 

Pela sua parte, o PCP travará a batalha 
eleitoral com a certeza de que os resultados 
traduzirão o reconhecimento da acção cons- 
trutiva e empenho inequívoco do Partido Co- 
munista Português em favor de uma alternati- 
va democrática, bem como da sua indispen- 
sável contribuição para que essa alternativa 
se concretize após as eleições. 

28 de Abril de 1987 
O Secretariado do CC do PCP 

Senhor presidente, senho- 
res deputados: 

Já ninguém tem dúvidas 
sobre o sentido das decisões 
que o sr. Presidente da Re- 
pública vai tomar em relação 
à presente crise governa- 
mental. Não restam dúvidas 
também que esta será a der- 
radeira ou uma das derradei- 
ras reuniões plenárias da 
presente legislatura. 

Permita-se-nos, pois, que 
aproveitemos esta ocasião 
para nos pronunciarmos so- 
bre o mais previsível desen- 
volvimento da crise e sobre o 
próprio funcionamento da As- 
sembleia da República com 
a actual composição. 

Comecemos pela crise. 
Começemos por duas obser- 
vações. 

A primeira, para referir o 
dom espantoso que alguns 
jornalistas, especialmente 
dos órgãos de informação 
afectos ao Governo, revela- 
ram para adivinhar o pensa- 
mento do senhor Presidente 
da República. Bruxos! — Já 
alguns lhe chamaram. Na 
verdade, não se limitaram a 
adivinhar o sentido geral das 
elocubrações presidenciais, 
adivinharam até o momento 
das decisões e a data das 
eleições antecipadas. Extra- 
ordinário! É com toda esta 
ciência, que seguramente 
não provém da bola de cris- 
tal, que têm estado a «traba- 
lhar» a opinião pública! No- 
vos estilos que não favore- 
cem a democracia! 

A segunda, para referir as 
exigências feitas pelo Primei- 
ro-Ministro Cavaco Silva logo 
que se apercebeu que o seu 
Governo ia ser demitido pela 
aprovação da moção de cen- 
sura. Eram quatro, lembre- 
mos: 1." — Não formar um 
novo governo com base no 
seu partido; 2.a — Não acei- 
tar a formação de um novo 
governo com base noutros 
partidos: 3." — Exigir a reali- 
zação de eleições gerais an- 
tecipadas imediatamente; 4.8 

— Reivindicar que o seu Go- 
verno demitido ficasse como 
governo de gestão. 

Neste momento já é possí- 
vel comparar as exigências 
feitas com as previsíveis de- 
cisões que muito brevemente 
serão tomadas. A verifica- 
rem-se tal como se prevê 

bem se pode dizer que o fi- 
gurino adoptado nem se pa- 
rece com a prática dos regi- 
mes parlamentares puros, 
nem com os regimes semí- 
-presidencialistas. Dir-se-ia 
que estamos em Inglaterra 
onde é o primeiro-ministro 
que decide sobre a dissolu- 
ção das Câmaras e a convo- 
cação de eleições gerais e a 
Rainha de Inglaterra se limita 
a subscrever tais decisões. 

Há que reconhecer que é 
uma evolução particularmen- 
te preocupante e quê por 
certo vai marcar profunda- 
mente a próxima campanha 
eleitoral. 

Com efeito, as competên- 
cias constitucionais do Presi- 
dente da República, tudo o 
indica, serão exercidas tendo 
apenas em conta as exigên- 
cias do partido do Governo 
que tem apenas 88 deputa- 
dos, ignorando a vontade 
maioritária da Assembleia da 
República reiteradamente ex- 
pressa. Como justamente 
tem sido sublinhado prepa- 
ram-se decisões que acabam 
por punir a Assembleia da 
República por esta ter feito 
uso das suas competências 
constitucionais por condenar 
e interromper uma política 
errada que não serve os in- 
teresses do País. Isto é inad- 
missível e deve encontrar 
uma resposta clara por parte 
do eleitorado! 

Neste momento importa 
reafirmar que nada justifica a 
realização de eleições ante- 
cipadas pois existem no ac- 
tual quadro parlamentar pos- 
sibilidades reais para se for- 
mar um governo dispondo de 
apoio largamente maioritário. 
Não se conhece nenhum ar- 
gumento com mínima credi- 
bilidade democrática para 
justificar que não se tenha 
ao menos tentado explorar 
esta possibilidade uma vez 
que até surgiu quem se dis- 
pusesse fazê-lo. 

As condições em que tudo 
isto aconteceu não poderá 
deixar de ser outro tema im- 
portante da futura campanha 
eleitoral. 

Mas o que é verdadeira- 
mente assombroso é a deci- 
são de convocar eleições 
mantendo em gestão o Go- 
verno demitido que já deu 
abundantes provas de des- 
respeito pela legalidade de- 
mocrática e de abuso do po- 
der na utilização em benefí- 
cio dos seus objectivos parti- 
dários, da comunicação so- 
cial, dos bens e dos meios 
do Estado. 

A propósito da comunica- 
ção social diga-se num pa- 
rêntesis que não há dia sem 
que um ministro ou um se- 
cretário de Estado não apa- 
reça na sempre solícita RTP 
a apresentar ou a justificar a 
sua medidazinha demagó- 
gica. 

Uma tal gestão é absoluta- 
mente inadmissível para 
mais em período eleitoral e a 
persistir tem que ser vista 
como podendo adulterar o 
resultado das eleições. 

A luta por condições que 
garantam uma gestão isenta 
e rigorosa neste período, faz 
parte da grande batalha elei- 
toral que a nosso ver as for- 
ças democráticas devem tra- 
var num espírito de conver- 
gência em torno de grandes 
objectivos nacionais com a 
plena confiança de que está 
ao seu alcance derrotar a di- 
reita e de que há em Portu- 
gal uma maioria que quer vi- 
ver em democracia e de 
acordo com os ideais de 
Abril. 

O PCP interveio na pre- 
sente crise com espírito 
construtivo, disponibilidade 
para encontrar soluções e 
grande serenidade. 

Fizemos tudo para viabili- 
zar a formação de um gover- 
no no presente quadro parla- 
mentar porque entendemos 
que é a solução que mais 
convém ao País e ao regime 
democrático. É exactamente 
com o mesmo espírito que 
iremos travar a batalha elei- 

toral com plena confiança no 
veredicto do nosso povo. 

Levamos do trabalho da 
Assembleia da República 
que vai ser dissolvida o sen- 
timento de uma experiência 
importante. Foi sem dúvida 
uma das mais notáveis legis- 
laturas do período posterior 
ao 25 de Abril. Julgamos jus- 
to enaltecer a forma correcta 
e firme como a Assembleia 
da República, num clima de 
grande incompreensão que 
se mantém até ao fim, soube 
assumir as suas competên- 
cias tanto legislativas como 
fiscalizadoras. Esta Assem- 
bleia cai porque aprovou 
uma moção de censura ao 
Governo. Ficará na História! 

Nós os deputados comu- 
nistas temos consciência de 
ter dado um contributo im- 
portante para o bom funcio- 
namento da Assembleia da 
República e para as respos- 
tas mais positivas dadas por 
este órgão de soberania aos 
problemas do nosso povo e 
do nosso país. Por isso no 
termo antecipado da legisla- 
tura podemos dizer com ple- 
no à-vontade: honrámos o 
mandato dos portugueses 
que nos elegeram! 

Duas publicações 

que interessam 

a todos os membros 

do Partido 

$0$- 

A sua leitora e discussão poderão servir os membros do Partido o compreender melhor o que é a organização, o que é uma organização de base, o que é o acção do Partido, A soa leilura e discussão poderão servir à criação de muitos novos células, ao fortalecimento das células de empresa existentes, à construção de mais bastiões do 
Partido como são as grandes e fortes células que existem em algumas zonas industriais. 
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Para esto compilação foram escolhidos, entre os artigos publicados em «O Militante», aqueles que pareceram formar um conjunto coerente sobre os questões orgânicas básicos que mais preocupam qualquer organismo do Partido, qualquer dos seus militohtes. 


